
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2234890 - AM 
(2025/0355294-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : S B IMÓVEIS LTDA 

ADVOGADOS :
JANAÍNA SANTOS FERNANDES INFANTE FONSECA -
AM004475
BRUNO INFANTE FONSECA - AM016619

AGRAVADO : MURILO QUEIROZ DE SOUZA 
AGRAVADO : CASA GRANDE COMPENSADOS LTDA 
AGRAVADO : JULIEN QUEIROZ SCHRAMM COELHO 
AGRAVADO : SAMARA QUEIROZ DE SOUZA BARBOSA 

ADVOGADOS :
RODRIGO  FERNANDO  DE  ALMEIDA  OLIVEIRA  -
SP189340
BEATRIZ DE SOUZA SOUZA - AM012761
FLORENCE FLECK - AM013586

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO
CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS MATERIAIS E MORAIS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CLÁUSULA  COMPROMISSÓRIA  EM
CONTRATO DE CONSUMO. ÓBICES DAS SÚMULAS 5, 7 E 83/
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  recurso  especial  e  lhe  negou  provimento,  em
demanda  de  resolução  contratual  cumulada  com  restituição
integral  dos  valores  pagos  e  indenização  por  danos  morais,
envolvendo cláusula arbitral em contrato de adesão em relação
de consumo e alegação de coisa julgada.
2. O acórdão de origem manteve integralmente a sentença de
procedência, reconhecendo a falha na prestação do serviço e a
culpa  exclusiva  da  fornecedora,  determinando  a  restituição
integral  das  parcelas  pagas,  à  luz  da  Súmula  543/STJ,  e  a
condenação por danos morais.
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3. Agravante alega violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do
CPC (negativa de prestação jurisdicional), aos arts. 505 e 508 do
CPC (coisa  julgada),  ao  art.  485, VII,  do  CPC (convenção de
arbitragem), e sustenta a não incidência das Súmulas 5/STJ, 7/
STJ e 83/STJ,  além de dissídio jurisprudencial  quanto à coisa
julgada e prevalência da cláusula arbitral.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  deficiência  de
fundamentação  (arts.  489,  §  1º,  IV,  e  1.022  do  CPC);  (ii)  o
reconhecimento de coisa julgada nas ações conexas pode ser
revisto sem reexame fático-probatório (arts. 505 e 508 do CPC);
(iii) a cláusula compromissória em contrato de adesão submetido
ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  válida  e  afasta  a
competência do Judiciário (art. 485, VII, do CPC, CDC,  art. 51,
VII,  e Lei  9.307/1996,  art.  4º, § 2º); (iv) incidem os óbices das
Súmulas 5/STJ, 7/STJ e 83/STJ para impedir o conhecimento do
recurso  especial;  e  (v)  os  efeitos  da  resolução  contratual  por
inadimplemento  da  promitente  vendedora,  com  restituição
integral e danos morais, podem ser modificados sem reexame de
provas (Súmula 543/STJ).
III. Razões de decidir
5. Não se constata negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal
de  origem  enfrentou  de  forma  clara  e  suficiente  os  pontos
relevantes,  e  o  art.  489, §  1º,  IV,  do  CPC  não  impõe  o
enfrentamento de todos os argumentos,  mas apenas daqueles
capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada.
6. A revisão da tese de coisa julgada, tal como posta, demandaria
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  e  reinterpretação  de
títulos judiciais, providências vedadas em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.
7.  Em  relações  de  consumo,  é  nula  a  cláusula  que  impõe
arbitragem  de  forma  compulsória  (CDC,  art.  51, VII),  e  o
ajuizamento da ação pelo consumidor evidencia discordância em
submeter-se à arbitragem. Alinhamento da decisão de origem à
jurisprudência consolidada. Incidência da Súmula 83/STJ.
8.  A  pretensão  recursal  demanda  interpretação  de  cláusulas
contratuais  e  reexame  de  provas,  o  que  atrai  os  óbices  das
Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
9. A alteração das conclusões sobre inadimplemento, extensão
dos prejuízos e configuração do dano moral exigiria reexame do
contexto  probatório,  incompatível  com  a  via  especial  (Súmula
7/STJ), permanecendo aplicável a orientação da Súmula 543/STJ
quanto à restituição integral na hipótese reconhecida.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  recurso  especial  e  lhe  negou  provimento,  em
demanda  de  resolução  contratual  cumulada  com  restituição
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2. O acórdão de origem manteve integralmente a sentença de
procedência, reconhecendo a falha na prestação do serviço e a
culpa  exclusiva  da  fornecedora,  determinando  a  restituição
integral  das  parcelas  pagas,  à  luz  da  Súmula  543/STJ,  e  a
condenação por danos morais.

3. Agravante alega violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do
CPC (negativa de prestação jurisdicional), aos arts. 505 e 508 do
CPC (coisa  julgada),  ao  art.  485, VII,  do  CPC (convenção de
arbitragem), e sustenta a não incidência das Súmulas 5/STJ, 7/
STJ e 83/STJ,  além de dissídio jurisprudencial  quanto à coisa
julgada e prevalência da cláusula arbitral.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  deficiência  de
fundamentação  (arts.  489,  §  1º,  IV,  e  1.022  do  CPC);  (ii)  o
reconhecimento de coisa julgada nas ações conexas pode ser
revisto sem reexame fático-probatório (arts. 505 e 508 do CPC);
(iii) a cláusula compromissória em contrato de adesão submetido
ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  válida  e  afasta  a
competência do Judiciário (art. 485, VII, do CPC, CDC,  art. 51,
VII,  e Lei  9.307/1996,  art.  4º, § 2º); (iv) incidem os óbices das
Súmulas 5/STJ, 7/STJ e 83/STJ para impedir o conhecimento do
recurso  especial;  e  (v)  os  efeitos  da  resolução  contratual  por
inadimplemento  da  promitente  vendedora,  com  restituição
integral e danos morais, podem ser modificados sem reexame de
provas (Súmula 543/STJ).

III. Razões de decidir

5. Não se constata negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal
de  origem  enfrentou  de  forma  clara  e  suficiente  os  pontos
relevantes,  e  o  art.  489, §  1º,  IV,  do  CPC  não  impõe  o
enfrentamento de todos os argumentos,  mas apenas daqueles
capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada.

6. A revisão da tese de coisa julgada, tal como posta, demandaria
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  e  reinterpretação  de
títulos judiciais, providências vedadas em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

7.  Em  relações  de  consumo,  é  nula  a  cláusula  que  impõe
arbitragem  de  forma  compulsória  (CDC,  art.  51, VII),  e  o
ajuizamento da ação pelo consumidor evidencia discordância em
submeter-se à arbitragem. Alinhamento da decisão de origem à
jurisprudência consolidada. Incidência da Súmula 83/STJ.

8.  A  pretensão  recursal  demanda  interpretação  de  cláusulas
contratuais  e  reexame  de  provas,  o  que  atrai  os  óbices  das
Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
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9. A alteração das conclusões sobre inadimplemento, extensão
dos prejuízos e configuração do dano moral exigiria reexame do
contexto  probatório,  incompatível  com  a  via  especial  (Súmula
7/STJ), permanecendo aplicável a orientação da Súmula 543/STJ
quanto à restituição integral na hipótese reconhecida.

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S. B. IMÓVEIS LTDA contra

decisão  de  minha  relatoria,  que  conheceu  do  recurso  especial  e  negou-lhe

provimento.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento, afirmando a existência de violação aos

arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil  e a não incidência dos óbices das

Súmulas 5/STJ e 7/STJ e 83/STJ.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.164-1.175):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, “a” e "c", da Constituição Federal). 

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu  recurso.
Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A controvérsia envolve: (a) a incidência da coisa julgada e seus limites;
(b) a validade/eficácia da cláusula arbitral em contrato de adesão sob o
regime  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  a  competência  do
Judiciário versus juízo arbitral; e (c) os efeitos da resolução contratual
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por inadimplemento da promitente vendedora, com restituição integral
das parcelas e condenação por danos morais, à luz da Súmula 543 do
STJ.

O Tribunal  de origem, manteve integralmente a sentença que julgou
procedentes os pedidos de resolução contratual, devolução integral dos
valores pagos e condenação por danos morais. 

Em suas razões, o recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou
os arts. 485, VII, 489, §1º, inciso IV, 505, 508 e 1.022, parágrafo único,
inciso  I,  todos  do  CPC,  ao  argumento  de  negativa  de  prestação
jurisdicional, ofensa à coisa julgada, não acolhimento da convenção de
arbitragem, bem como em dissídio jurisprudencial sobre coisa julgada e
prevalência da cláusula arbitral. 

No que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do Código
de  Processo  Civil,  a  ofensa  ao  II,  do  Código  de  Processo  Civil  se
caracteriza art. 1.022, quando o órgão julgador, provocado por meio de
embargos  de  declaração,  deixa  de  suprir  omissão  sobre  ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. 

De  igual  modo,  o  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de  art.  489,
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial. 

Certo  é  que  "Afasta-se  a  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  pois
CPC/2015, não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  AREsp  n.  2.441.987/DF,  julgado
em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025). 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório  se,  bem fundamentado,  apresenta
razões capazes de se sustentar por si. 

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023). 

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação  concisa  com  ausência  de  fundamentação.  Nesse
sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO  DO  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA  DIÁRIA.
REVISÃO DA ART. 1.022 NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
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PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7/STJ.  1.  "Não  se
pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional"  (AgInt  no  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
AREsp n.  1.907.401/SP, Segunda Turma, julgado em DJe de .
22/8/2022, 29/8/2022) (AgInt  no  relator  Ministro  Humberto
Martins,  AREsp  n.  2.746.371/PE,  Terceira  Turma,  julgado  em
17/3/2025,  DJEN de 20/3/2025). 

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa. 

Dito isto, no que se refere à alegada violação aos dispositivos legais
que  disciplinam  a  coisa  julgada,  o  Tribunal  de  origem,  a  partir  da
análise dos pedidos, da causa de pedir e do conteúdo das decisões
anteriormente  proferidas,  concluiu  pela  inexistência  de  óbice  ao
julgamento da demanda. 

Tal conclusão decorreu da interpretação das decisões pretéritas e do
alcance das obrigações assumidas pelas partes no contrato firmado e a
pretensão  recursal,  nesse  ponto,  demanda  a  reinterpretação  das
cláusulas  contratuais  e  dos  limites  objetivos  do  título  judicial,
providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  nos  termos  da
Súmula  5  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Nesse  tom,  a  teor  da
jurisprudência  desta  Corte,  "A  simples  interpretação  de  cláusula
contratual  não  enseja  recurso  especial."  (Súmula  nº  5  do  Superior
Tribunal de Justiça). 

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal. 

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de
cognição  plena  que  resultam  do  estrito  exame  do  acervo  fático-
probatório  carreado  nos  autos  e  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)."  (  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, relator para acórdão Ministro REsp n. 2.123.587/SC, Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN de
19/2/2025.) No mesmo sentido: 

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CONTRATO  DE  EMPREITADA  POR  PREÇO  GLOBAL.
RESCISÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  PRINCÍPIO  DA  NÃO  SURPRESA.
OFENSA  SÚMULA  Nº  284/STF.  NÃO  CARACTERIZADA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CLÁUSULA  RESOLUTIVA
EXPRESSA.  ADIMPLEMENTO  DAS  CONDIÇÕES.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. ANÁLISE DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  NºS  5  E  7/STJ.
ACORDO  DE  TÉRMINO  AMIGÁVEL.  FORMALIDADES
EXIGIDAS. INOBSERVÂNCIA. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO
CUMPRIDO.  CULPA  PELA  RESCISÃO.  REEXAME  DE
MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  PROCEDIMENTO
ARBITRAL. EXTINÇÃO. AMPLIAÇÃO DOS LIMITES DA LIDE.
INOCORRÊNCIA.  VALOR  DA  CAUSA.  PROVEITO
ECONÔMICO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  BASE  DE
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CÁLCULO. 1. A controvérsia dos autos resume-se a definir: a) se
houve  negativa  de  prestação  jurisdicional;  b)  se  está
caracterizada a infringência ao princípio da não surpresa; c) se
houve cerceamento de defesa em virtude do indeferimento do
pedido de produção de provas; d) se a rescisão do contrato de
empreitada  se  operou  dentro  das  hipóteses  contratualmente
previstas; e) se é válido o acordo celebrado sem as formalidades
exigidas;  f)  quem deu  causa  à  rescisão  do  contrato;  g)  se  é
possível determinar a extinção de procedimento arbitral no bojo
da presente demanda; h) se o valor da causa foi fixado dentro
dos parâmetros legais, e i) se está correta a base de cálculo dos
honorários advocatícios. 2. A alegação genérica de negativa de
prestação  jurisdicional,  sem  a  especificação  dos  vícios
supostamente  cometidos  pelo  tribunal  de  origem,  enseja  a
aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  nº  284/STF.  3.  Não  há
violação do princípio da não surpresa quando o julgador decide
com base em circunstâncias fáticas sobre as quais  ambas as
partes se pronunciaram. 4. Modificar a conclusão do Tribunal de
origem, soberano quanto à análise da necessidade ou não de se
produzir outras provas além daquelas já produzidas, demandaria
o reexame do contexto fático- probatório dos autos, providência
vedada em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula
nº  7/STJ.  5.  Acolher  a tese de que a rescisão do contrato de
empreitada  foi  efetuada  sem  atendimento  às  condições
estabelecidas em cláusula resolutiva expressa exigiria o exame
de provas e a interpretação de cláusulas contratuais,  o que é
vedado pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 6. Na hipótese, ambas as
instâncias ordinárias, a partir do exame dos termos do contrato
principal  e  das  tratativas  posteriores,  realizadas  por  meio  de
reuniões,  ligações  telefônicas  e  correio  eletrônico,  concluíram
pela  invalidade  formal  do  denominado  "acordo  de  término
amigável",  por  não  ter  seguido  a  forma  exigida  na  avença
originária - por escrito, por meio de documentos assinados pelos
representantes de ambas as partes e aditadas ao instrumento
original. 7. Existência de vícios que abalam a própria existência
do negócio jurídico, somada à circunstância de que o documento
não foi  nem sequer assinado, a impedir que dele emanasse a
inequívoca manifestação de vontade das partes. 8. Para concluir
que o cumprimento parcial  dos novos termos avençados,  pela
contratante,  caracteriza  comportamento  concludente  ou
contraditório  (venire  contra  factum proprium),  necessário  seria
revolver  todo  o  contexto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é
vedado  pela  Súmula  nº  7/STJ.  9.  A  partir  da  análise  do
arcabouço  fático-probatório  dos  autos  e  das  obrigações
contratuais impostas a cada uma das partes contratantes, ambas
as instâncias ordinárias concluíram que o consórcio contratado
foi  que  deu  causa  à  paralisação  das  obras  e  à  rescisão  do
contrato. Premissa que não pode ser modificada na via recursal
eleita.  Incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 10. Extinção de
procedimento  arbitral  determinada  em  atendimento  a  pedido
formulado pela parte ré, na contestação, e como consequência
direta da declaração de inexistência do denominado "acordo de
término amigável", que conteria cláusula compromissória. Plena
observância  aos  limites  da  lide.  11.  O  valor  da  causa  deve
corresponder  ao  conteúdo  econômico  pretendido  com  o
ajuizamento da demanda. 12. De acordo com a gradação legal
estabelecida no § 2º, do art. 85, CPC, afigura-se correta a fixação
dos  honorários  advocatícios  sobre  base  de  cálculo  que,  na
espécie,  coincide com o valor atribuído à causa, considerando
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que  não  houve  condenação  e  tampouco  se  obteve  qualquer
proveito  econômico.  13.  Recurso  especial  de  CONSÓRCIO
CONSTRUTOR  SALINI  IMPREGILO  -  CIGLA  parcialmente
conhecido  e  não  provido.  Recurso  especial  de  AUTOPISTA
LITORAL SUL S.A. não provido. ( relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, REsp n. 2.177.375/SC, Terceira Turma, julgado em
5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C.C.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
CARÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  VERIFICADA.
CONTRATO  DE  ADESÃO.  CLÁUSULA  COMPROMISSÓRIA.
REQUISITOS PREVISTOS NA LEI N. º 9.307/96. REEXAME DE
FAT  OS  E  PROVAS.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA
CONTRATUAL.  INVIABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DOS
ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ. 1. Não ocorrência de afronta ao §
1º,  do  quando  o  art.  489, CPC/2015,  Tribunal  de  Justiça  de
origem pronunciou-se,  de forma clara e  suficiente,  acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos  que,  em  tese,  poderiam  infirmar  a  conclusão
adotada pelo  Juízo.  2.  Conforme a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, o magistrado pode analisar a alegação de
ineficácia  da  cláusula  compromissória  por  descumprimento  da
formalidade do º,  §  2º,  da  art.  4 Lei  n.º  9.307/1996.  3.  Nessa
ordem de ideias, segundo entendimento do STJ, cabe ao Poder
Judiciário,  nos  casos  em  que  é  identificado  um  compromisso
arbitral ilegal, declarar a nulidade dessa cláusula. 4. Na hipótese
dos autos, o Tribunal de Justiça declarou expressamente o não
preenchimento dos requisitos legais, dessa forma, a alteração de
tal conclusão demandaria o reexame das provas acostadas aos
autos  e  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  providência
vedada  em  sede  de  recurso  especial,  nos  termos  dos
Enunciados  n.º  5  e  7  do  STJ.  5.  Não  apresentação  de
argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  que
alicerçaram  a  decisão  agravada.  6.  AGRAVO  INTERNO
CONHECIDO E DESPROVIDO. (AgInt no relator Ministro Paulo
de Tarso REsp n.  1.773.599/PE,  Sanseverino,  Terceira  Turma,
julgado em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020 ) . 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual,  providência que,  como visto,  não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão. 

Para além disso, no tocante à resolução contratual por inadimplemento
da promitente vendedora, o Tribunal de origem reconheceu, com base
no  acervo  probatório,  a  falha  na  prestação  do  serviço  e  a  culpa
exclusiva  da  fornecedora,  determinando  a  restituição  integral  dos
valores pagos, em consonância com a Súmula 543 do STJ, além da
condenação por danos morais. 

Sendo  assim,  para  afastar  tais  conclusões,  seria  indispensável  o
reexame das provas produzidas, notadamente quanto à caracterização
do  inadimplemento,  à  extensão  dos  prejuízos  experimentados  e  à
configuração  do  dano  moral,  procedimento  incompatível  com  o
entendimento  firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça,  que  estabelece  que:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de
prova não enseja recurso especial." 
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte
que assenta que "o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso
especial pela Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC, julgado em 9/12/2024,
DJEN de 12/12/2024.) No mesmo sentido: 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO
ENFRENTAM  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS.  CONTRATO  EMPRESARIAL.  CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA.  CONTRATO DE ADESÃO.  REQUISITOS
DO º, § 2º, DA ANÁLISE  ART. 4 LEI  9.307/96. DA NATUREZA
JURÍDICA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. NECESSIDADE.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. SÚMULAS 5 E 7, DO STJ.
RETORNO DOS AUTOS. 1.  As razões do agravo interno não
enfrentam adequadamente o fundamento da decisão agravada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, é "dever
da  parte  de  refutar  "em  tantos  quantos  forem  os  motivos
autonomamente  considerados"  para  manter  os  capítulos
decisórios  objeto  do  agravo  interno  total  ou  parcial  (AgInt  no
relator  Ministro  AREsp  895.746/SP,  Mauro Campbell  Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em 9.8.2016,  DJe  19.8.2016)"  (  Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, EREsp 1424404/SP, CORTE
ESPECIAL,  julgado  em DJe .  20/10/2021, 17/11/2021) 3.  Nos
casos de contrato de adesão, ainda que não regidos pelo CDC,
há disposição restritiva explicitada pela própria Lei de Arbitragem,
estabelecendo que o "magistrado pode analisar a alegação de
ineficácia  da  cláusula  compromissória  por  descumprimento  da
formalidade do art. 4 º, § 2º, da independentemente do estado do
Lei n.  9.307/1996, procedimento arbitral.  Precedente: Rel.  Min.
NANCY  ANDRIGHI,  REsp  1.602.076/SP,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em DJe " (AgInt no  15/9/2016, 30/9/2016 AgInt no Rel.
Ministro  ANTONIO  CARLOS  REsp  1431391/SP,  FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em DJe . 20/4/2020, 24/4/2020) 4. No
caso em debate, o Tribunal estadual entendeu que caberia ao
próprio juízo arbitral analisar se o contrato seria de adesão ou
não, a fim de verificar a validade da cláusula compromissória, de
modo que, em razão dos óbices contidos nas Súmulas n. 5 e 7,
do STJ, os autos devem retornar à origem para que se profira
novo  acórdão,  à  luz  do  entendimento  desta  Corte.  5.  Agravo
interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  relatora  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  AREsp  n.  1.672.575/SP,  Quarta  Turma,
julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA  CONSTRUTORA/
VENDEDORA.  DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  DO  CPC.  ART.  489
INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com
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restituição  de  valores  e  indenização  por  danos  morais  e
materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se
refere  às  teses  atinentes  à  alegada  ilegitimidade  passiva  dos
recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e
à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame
de fatos  e  provas,  o  que  é  vedado em recurso  especial  pela
Súmula  7/STJ. (...)  (AgInt nos EDcl no relatora Ministra Nancy
AREsp n.  2.627.058/MG, Andrighi,  Terceira Turma,  julgado em
DJe  de  )  11/11/2024, 13/11/2024. Não  há,  portanto,  dúvida
acerca da inaptidão do recurso especial para promover a revisão
do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. Não
se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser  revisado  nesta  instância  especial.  Ao  revés,  é  também
pacífico o entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e
provas incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta
a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp
n.  1.742.678/MT,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 11/6/2021.) 

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  AREsp  n.
2.250.305/DF,  Turma, julgado em  2/10/2023, DJe de  6/10/2023.)  No
mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC (ART. 544,
§  4º,  I,  DO  ART.  932, CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.  1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário
do STJ na sessão de Aos recursos interpostos com fundamento
no 9/3/2016: CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir
de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC.  2.  Não  se
mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em
desacordo com os requisitos preconizados pelo III, do  art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7
do  STJ  e  284  do  STF).  3.  Não  basta  para  considerar
"especificamente  impugnados"  os  fundamentos  da  decisão
recorrida  a  mera  transcrição  de  súmulas  ou  reprodução  de
dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das  indicações
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expressas  e  claras,  a  sua  vinculação  aos  fatos  tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.) 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. 

Ademais,  a  análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a  incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida"). 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: 

PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  EMPRESARIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. RECURSOS ESPECIAIS ISOLADOS. RECURSO
DE ADAMA BRASIL. VIOLAÇÃO DO DO CPC. NEGATIVA DE
ART. 1.022 PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. VALOR
DA CAUSA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO PELO
VALOR DO PROVEITO ECONÔMICO BUSCADO. PRETENSÃO
DE  ADEQUAÇÃO  AO  VALOR  TOTAL  DA  DÍVIDA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  RECURSO
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  SÚMULA  N.  7/STJ.
EXTENSÃO,  NÃO  PROVIDO.  RECURSO  DE  AUGUSTO
RIBEIRO.  CLÁUSULA  COMPROMISSÓRIA  ARBITRAL.
EXTINÇÃO  DOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  POR
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA APRECIAR O
MÉRITO.  POSSIBILIDADE.  COEXISTÊNCIA  ENTRE
EXECUÇÃO  E  JUÍZO  ARBITRAL.  PRINCIPIO  KOMPETENZ-
KOMPETENZ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. CLÁUSULA
ARBITRAL  PATOLÓGICA.  REEXAME  DE  PROVAS  E
INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL.  SÚMULAS  N.  5  E  7/STJ.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 914 DO CPC E º, LV, DA CF.
NÃO  ART.  5 CONFIGURADA.  RECURSO  CONHECIDO  EM
PARTE E, NESSA EXTEBSÃO, NÃO PROVIDO. 1. O Tribunal
estadual, ao rejeitar os embargos de declaração, expressamente
se  manifestou  sobre  as  questões  levantadas,  afastando  a
alegação  de  ofensa  ao  do  CPC,  inclusive  procedendo  ao
art. 1.022 prequestionamento dos dispositivos legais suscitados,
o  que  não  configura  omissão  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional.  2.  O  acórdão  recorrido  assentou  que  o  valor  da
causa  dos  embargos  à  execução  corresponde  ao  proveito
econômico buscado pelo embargante, que, no caso, foi o valor
da execução inicial, por almejar a nulidade integral da execução.
A reforma do entendimento para estender o valor da causa aos
embargos  ao  montante  total  da  dívida  exigiria  a  reanálise  do
pedido inicial  dos embargos e do contexto fático das parcelas
vencidas e vincendas, esbarrando no óbice da Súmula n. 7 desta
Corte  Superior.  3.  Esta  Corte  Superior  possui  jurisprudência
consolidada  no  sentido  de  que  a  existência  de  cláusula
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compromissória arbitral  não impede o ajuizamento da ação de
execução  de  título  extrajudicial  na  Justiça  comum,  devido  à
ausência  de  poder  coercitivo  do  juízo  arbitral.  Contudo,  as
questões de fundo suscitadas nos embargos à execução,  que
implicam a discussão do mérito do título (validade, interpretação
ou  nulidade  do  contrato  por  simulação),  devem  ser  dirimidas
perante  o  juízo  arbitral,  conforme  o  princípio  Kompetenz-
Kompetenz. 4. O acórdão recorrido, ao determinar a extinção dos
embargos  à  execução  sem  resolução  de  mérito,  por
incompetência da Justiça comum para analisar as questões de
fundo  da  obrigação,  alinhou-se  ao  entendimento  desta  Corte,
repelindo a alegação de violação do direito de defesa e do do
CPC.  art.  914 5.  A  análise  da  tese  de  que  a  cláusula
compromissória  arbitral  seria  patológica,  por  ser  genérica  e
inviabilizar a defesa, demanda, inescapavelmente, o reexame do
contrato de resilição e do contrato originário (Cláusula 8.1), o que
atrai, respectivamente, os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 6.
Recursos especiais conhecidos em parte e, nessas extensões,
rejeitados. ( relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, REsp
n. 2.049.978/TO, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.) 

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
CLÁUSULA  COMPROMISSÓRIA  DE  ARBITRAGEM  EM
CONTRATO  DE  CONSUMO.  NULIDADE.  SUCUMBÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.  1.  A  jurisprudência  consolidada  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  considera  nula  a  cláusula
compromissória  de  arbitragem em contratos  de  consumo,  nos
termos  do  VII,  do  CDC,  presumindo-se  recusada  a  art.  51,
arbitragem pelo consumidor quando este ajuíza ação perante o
Poder  Judiciário.  2.  O  ajuizamento  da  ação  pelo  consumidor
caracteriza a sua discordância em submeter-se ao juízo arbitral,
não podendo prevalecer a cláusula que impõe a arbitragem. 3. A
análise da redistribuição dos ônus sucumbenciais, com base no
princípio  da causalidade,  demanda incursão no suporte  fático-
probatório  da demanda,  o  que é  vedado em sede de recurso
especial,  conforme  a  Súmula  7  do  STJ.  4.  Recurso  especial
desprovido. ( relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp
n. 2.821.667/GO, julgado em 17/11/2025, .DJEN de 25/11/2025)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
Súmula  n.  83/STJ Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. §  ART. 544, 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC). 2. Não basta, para afastar o óbice da a alegação
Súmula nº 83/STJ, genérica de que o acórdão recorrido não está
em consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito
na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão
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agravada. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.
238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo Acrescido) 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático- probatória. 

Ante o exposto, conheço do recurso e lhe nego provimento.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte

recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

§ 11, do Código de art. 85, Processo Civil, observados, se aplicáveis,

os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo

legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

A legislação processual estabelece, no  art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
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FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No que tange à alegada violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022

do CPC, verifica-se que o Tribunal de origem se manifestou expressamente sobre os
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pontos a respeito dos quais a parte recorrente alega omissão, quais sejam, tese de

violação à coisa julgada, exceção de incompetência por convenção de arbitragem

e legalidade da cláusula arbitral. É o que se extrai dos seguintes excertos (fls. 655):

Em sede de preliminares o apelante alega existência de coisa julgada,
todavia em análise ao processo 0615067-77.2014.8.04.0001,  verifico
que se buscava a anulação da sentença arbitral  devido a vícios de
notificação, determinando a prolação de nova sentença arbitral, ante a
ofensa ao contraditório. 

Já  os  autos  0621766-40.2021.8.04.0001  (cumprimento  de  sentença
arbitral  por  quantia  certa)  e  0618652-59.2022.8.04.0001  (ação  de
resolução  contratual  cumulada  com perdas  e  danos),  versam sobre
pedidos diversos do primeiro processo, que muito embora se originem
do mesmo contrato em comum, não se confundem. 

Deste modo, rejeito a preliminar de coisa julgada, considerando que as
sentenças tratam de pedidos diversos.

Quanto  a  obrigatoriedade de  cláusula  compromissória,  o  Código  de
Defesa do Consumidor veda, no seu artigo 51, inciso VII, a instituição
da  citada  cláusula  nos  contratos  de  relação  de  consumo  de  forma
compulsória,  não  se  podendo  falar  em  expressa  anuência  do
consumidor nesta hipótese, permitindo, contudo, a adoção posterior da
convenção de arbitragem. Eis o dispositivo legal: [...]

Convém esclarecer que na atual  sistemática encontram- se vigentes
três  regramentos  em  diferentes  graus  de  especificidades,  a  saber:
regra geral, que é a observância da arbitragem quando pactuada pelas
partes;  regra  específica  relativa  ao  contrato  de  adesão  genérico,
contida no artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei nº  9.307/96; e a regra mais
específica, incidentes nos contratos derivados de relação de consumo,
sejam eles de adesão ou não, conforme o artigo 51, VII, do Código de
Defesa do Consumidor. Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado do
Superior Tribunal de Justiça: [...]

É evidente que o caso em análise trata de relação consumerista, pois,
de um lado tem-se uma atuante no ramo imobiliário, prestando serviços
como intermediadora de compra, venda de imóveis, e de outro lado,
estão  os  Requerentes,  que  utilizariam  os  lotes  como  destinatários
finais, havendo a configuração de fornecedor e consumidor. 

Em se tratando de relação de consumo, mister a aplicação da regra
específica prevista no Código de Defesa do Consumidor, que considera
nula de pleno direito a cláusula que determina a utilização compulsória
de arbitragem, ainda que porventura satisfeitos os requisitos do artigo
4º, § 2º, da Lei nº 9.307/96, devendo ser reconhecida a competência da
jurisdição estatal para apreciação e julgamento do feito. 

Assim,  afasto  a  segunda  preliminar,  referente  a  incompetência  de
julgamento  pelo  judiciário  ante  a  existência  de  cláusula  arbitral,
considerando que se trata de demanda eminentemente consumerista.
[...]

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o

Colegiado originário aprecia a demanda de forma clara e precisa, pronunciando-se,

de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que  a

ausência  de  menção  a  um outro  argumento  invocado  pela  defesa  não  macula  o
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comando decisório se a fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão

adotada. Como se tem sistematicamente reafirmado nesta Corte, o teor do art. 489, §

1º, inc. IV, do CPC/2015 — ao dispor que não se considera fundamentada qualquer

decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos

os argumentos expendidos no processo que sejam capazes de, em tese, infirmar a

conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que enfrentar todos

os argumentos trazidos pelas partes, senão apenas aqueles que sejam capazes de,

em tese, infirmar a conclusão alcançada pelo julgador (EDcl nos EREsp 1523744/RS,

Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Portanto, tendo o Tribunal de origem julgado o caso à luz dos fatos e das

provas, aplicando o direito que entendeu correto à espécie em análise, não se afigura

violação aos artigos 1.022, inciso II, e 489, § 1°, inciso IV do Código de Processo

Civil, por alegada deficiência na fundamentação do acórdão recorrido.

Em relação à alegada violação aos arts. 505 e 508 do CPC (tese de

violação à coisa julgada), para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,

mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,

procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula n.  7/STJ, que

estabelece  que  a  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso

especial.

De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. Diante disso, é

reiterada a jurisprudência no sentido de que o reexame de fatos e provas é vedado

em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO .
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Não ocorre a alegada violação do  art. 1.022 do CPC, visto que as
questões  recursais  foram efetivamente  enfrentadas  pelo  Tribunal  de
origem,  sendo  que  não  se  pode  ter  como  omissa  ou  carente  de
fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não
foram acolhidas.

2. Verifica-se, que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia de
acordo  com as  circunstâncias  do  caso  e  alterar  o  decidido  no
acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  à  ocorrência  ou  não  da
coisa julgada, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado,
em recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ.
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Agravo interno improvido.

(AgInt  no  REsp n.  2.235.172/PR,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 22/6/2026, DJEN de 25/6/2026 - grifou-se.)

No que se refere à alegada violação do art. 485, VII, do CPC (existência

de  cláusula  arbitral),  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem  adotou

entendimento alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte

forma:

CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  CLÁUSULA  COMPROMISSÓRIA  DE  ARBITRAGEM.
CONTRATO  DE  ADESÃO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA  AÇÃO
JUDICIAL.  DISCORDÂNCIA  DO  CONSUMIDOR  QUANTO  À
ARBITRAGEM.  INEFICÁCIA.  ELEIÇÃO  DE  FORO.  CONTRATO  DE
ADESÃO.  HIPOSSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ.  RETENÇÃO  DE
25%.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

1. "Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça,  a validade da cláusula compromissória,  em
contrato de adesão caracterizado por relação de consumo, está
condicionada à efetiva concordância do consumidor no momento
da  instauração  do  litígio  entre  as  partes,  consolidando-se  o
entendimento de que o ajuizamento, por ele,  de ação perante o
Poder Judiciário caracteriza a sua discordância em submeter-se
ao Juízo Arbitral, não podendo prevalecer a cláusula que impõe a
sua  utilização"  (AgInt  no  AREsp  1.192.648/GO,  Relator  Ministro
RAUL  ARAÚJO,  Quarta  Turma,  julgado  em  27/11/2018, DJe  de
4/12/2018).

2. A Corte de origem concluiu pela hipossuficiência do consumidor e
que  a  cláusula  de  eleição  de  foro  restringiu  seu  acesso  ao  Poder
Judiciário. Incidência, no ponto, da Súmula 7 do STJ.

3. Conforme a orientação da Segunda Seção do STJ, via de regra, nos
contratos  celebrados  antes  da  Lei  13.786/2018,  o  percentual  de
retenção,  em razão  da  extinção  do  vínculo  contratual  de  compra  e
venda de imóveis por culpa do consumidor, é de 25% (vinte e cinco por
cento) das parcelas pagas, situação que não foi respeitada na hipótese
dos autos. Precedentes.

4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido, a fim de
majorar a multa de retenção para o valor pactuado de 25% (vinte e
cinco por cento) do montante pago.

(AREsp n.  2.505.455/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 4/5/2026, DJEN de 12/5/2026 - grifou-se.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA.  CONTRATO  DE  ADESÃO.  CONTRATO  DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CONSUMIDOR. CONVENÇÃO DE
ARBITRAGEM.  LIMITES  E  EXCEÇÕES.  CONTRATOS  DE
CONSUMO.  IMPOSIÇÃO  DA  ARBITRAGEM.  IMPOSSIBILIDADE.
NULIDADE.
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1.  Na  linha  da  pacífica  e  atual  jurisprudência  desta  Corte  Superior,
observa-se que, com a promulgação da Lei de Arbitragem, passaram a
conviver,  em  harmonia,  três  regramentos  de  diferentes  graus  de
especificidade: (I) a regra geral, que impõe observância da arbitragem
quando  pactuada;  (II)  a  regra  específica,  aplicável  a  contratos  de
adesão  genéricos,  a  qual  restringe  a  eficácia  da  cláusula
compromissória; e (III) a regra ainda mais específica, incidente sobre
contratos  sujeitos  ao  CDC,  sejam  eles  de  adesão  ou  não,
determinando nulidade da cláusula que impõe utilização compulsória
da arbitragem, mesmo com satisfeitos os requisitos do art. 4º, § 2º, da
Lei  9.307/1996.  (EREsp  n.  1.636.889/MG,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

2. É nula a cláusula de contrato de consumo que determina a utilização
compulsória da arbitragem.

3.  De acordo com a jurisprudência  do STJ,  o  mero ajuizamento  da
demanda pelo consumidor "evidencia a sua discordância em submeter-
se ao procedimento arbitral, não podendo, pois, nos termos do art. 51,
VII, do CDC, prevalecer a cláusula que impõe a sua utilização, visto ter-
se  dado  de  forma  compulsória"  (REsp  n.  1.785.783/GO,  Relator
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
5/11/2019, DJe 7/11/2019).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.845.915/MG,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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ADVOGADOS : JANAÍNA SANTOS FERNANDES INFANTE FONSECA - AM004475
BRUNO INFANTE FONSECA - AM016619

AGRAVADO : MURILO QUEIROZ DE SOUZA 
AGRAVADO : CASA GRANDE COMPENSADOS LTDA 
AGRAVADO : JULIEN QUEIROZ SCHRAMM COELHO 
AGRAVADO : SAMARA QUEIROZ DE SOUZA BARBOSA 
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDO DE ALMEIDA OLIVEIRA - SP189340

BEATRIZ DE SOUZA SOUZA - AM012761
FLORENCE FLECK - AM013586

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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